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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra é resultante de um longo processo de construção do conhecimento para fins de Pós-Doutoramento em Serviço Social, aprovado no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP, em 15 de março de 2017, sob supervisão direta da Profa. Dra. Maria Lúcia Rodrigues e iniciado em outubro de 2018, quando da concessão de uma bolsa de estudos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

			Gostaria de compartilhar, nesta breve apresentação, o quanto este tema – abuso sexual incestuoso – me é caro e importante.

			Em meados de 1988, aos 18 anos de idade, fui convidada a desenvolver atividades de motricidade com crianças e adolescentes num centro de juventude ligado à Prefeitura Municipal de São Paulo, à época denominado OSEM – Organização Social Educativa ao Menor, na zona norte de São Paulo. Adorava atividades físicas e as praticava através do voleibol, como atleta federada; desenvolvê-las, recebendo para isso, seria algo muito interessante.

			Acerquei-me das crianças e adolescentes e logo estava totalmente vinculada. Por se tratar do desenvolvimento de atividades lúdicas e físicas, a relação com estas crianças e jovens ficou muito próxima, afetiva e aberta. E foi a partir desta proximidade, que algumas crianças começaram a me contar coisas que ocorriam no universo familiar... Assim, inicia-se a minha história e envolvimento no trabalho com as questões da violência doméstica.

			Observava algumas crianças machucadas, queimadas, com marcas de objetos e outros hematomas e quando indagadas, diziam que tinham apanhado em casa. Isso foi uma tormenta: seria verdade mesmo? Questionava internamente e incrédula de tudo isso.

			O ponto crucial ocorreu a partir daqui: lembro-me como se fosse hoje, que numa tarde de sol, quatro irmãs estavam discutindo antes do lanche e chamaram-me para opinar. O teor da discussão era que uma das irmãs, Vanessa1, de 14 anos, estava se negando a cumprir o que fora acordado para cada uma delas, em cada dia da semana.

			Logo de início não havia entendido do que se tratava e pedi para que me explicassem. Foi a partir daí que obtive como resposta algo que jamais me passara pela cabeça: “nosso tio faz coisas de homem e mulher com a gente; hoje é o dia da Vanessa e ela está dizendo que não vai; a gente não vai de novo; ninguém gosta do que ele faz e ninguém vai no lugar dela”.

			Tomei muita coragem e perguntei o que eram essas coisas de homem e mulher e ouvi narrativas que me atravessaram a alma. Tratava-se de todas as formas de abuso sexual possíveis. As irmãs tinham 12, 10 e 6 anos, sendo que a de 14 anos (Vanessa) tinha deficiência intelectual. Emudeci diante das falas e não soube o que fazer com elas. Apenas me lembro de pensado que isso não estava correto.

			Inquieta, com vergonha do que ouvira, pedi demissão do local no dia seguinte, pois, não seria mais possível olhar para aquele universo como olhara anteriormente. As violências se sobressaiam à própria vida.

			A questão do meu emudecimento, absorta pela vergonha, por falta de conhecimento, de estrutura, de crença e de coragem, impulsionou-me, alguns anos depois, à escolha da minha profissão.

			Decidi que faria algo para intervir junto às famílias, para que tais histórias não existissem mais... ledo sonho, porém motivador. Consolidou-se numa tentativa de reparação, ainda que tardia. Não seria mais possível naquela e em outras famílias que lá conheci, porém, tinha a triste certeza de que ocorreriam outras tantas...

			Aos 22 anos, ingressei no Serviço Social decidida desde o início a trabalhar na área de combate à violência contra crianças e adolescentes, sem jamais ter tido a coragem de contar para ninguém a história das quatro irmãs.

			Optei por realizar este relato no intuito de evidenciar que o conhecimento pode proporcionar mudanças significativas na vida das pessoas. Essa talvez não seja uma apresentação convencional, mas é a apresentação necessária para mim mesma, pois decidi falar do campo dos afetos.

			Ao longo do trabalho apresento estudos e análises que ultrapassam tal campo e se assentam em fundamentações teóricas, leituras e estudos para alcançar maior conhecimento sobre as relações violentas no âmbito familiar, envolvendo o abuso sexual de crianças e adolescentes por parte daqueles que deveriam ter função social, educativa e de proteção. Rompi, assim, meu emudecimento.

			Dediquei-me desde o ingresso na Faculdade até o início desta pesquisa a ouvir e intervir junto às crianças, adolescentes e responsáveis que se encontravam em situação de violência doméstica, além de prestar supervisão e consultoria para equipes que trabalham com estas questões. Realizei incontáveis atendimentos e produzi cartilhas e artigos pertinentes ao tema. Embora tenha atendido ao longo da carreira profissional alguns sujeitos acusados de terem cometido abuso sexual, compreendia à época que “meu foco” eram os pequenos.

			Após mais de 25 anos olhando para o fenômeno do abuso sexual incestuoso a partir das crianças/adolescentes e sob a ótica das mulheres-mães percebi, ainda que tardiamente, a importância e necessidade de aprofundar os estudos também sobre aqueles que cometem tal abuso sexual, com o propósito contínuo de compreender cada vez mais e melhor, as complexas condições (circunstâncias, valores, cultura, educação, entre outras) que corroboram para esta forma de abuso. O forte objetivo consiste em contribuir e adensar formação aos/às profissionais que trabalham e realizam intervenções dirigidas a esta população.

			É preciso romper o silêncio... é passada a hora de contribuir a partir do ponto de vista do Serviço Social, profissão escolhida, assumida e praticada com compromisso e ética.

			Neste sentido, pretendemos apresentar elementos do universo do abuso sexual incestuoso, que possam subsidiar o trabalho, as ações e intervenções cotidianas desta importante categoria profissional, assim como, fornecer subsídios teóricos para outras áreas do conhecimento.

			A experiência vivenciada com aquelas crianças há tantos anos atrás, tornou-se a força motriz para a produção deste livro, tantos anos depois!

			

			
				
					1	Utilizarei nomes fictícios para todas elas.

				

			

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			Maria Lucia Rodrigues

			... E há outros que abusam por razões que não entendemos de forma alguma.

			(Anna C. Salter)

			O desafio para entender o que não aceito

			Inicialmente, colocava-me nesta condição: de forma alguma, conseguia entender as razões daqueles que abusavam sexualmente, especialmente de crianças e adolescentes. Foi assim para a autora, para os/as pesquisadoras que frequentavam o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino e Questões Metodológicas em Serviço Social da PUC/SP e para mim, como coordenadora deste Núcleo, o NEMESS, que víamos e sentíamos este tema.

			“A construção do Abusador Sexual Incestuoso: uma compreensão necessária sob a ótica social”, obra aqui apresentada por Sandra Eloiza Paulino, é resultado da trajetória desafiadora de uma pesquisadora séria e comprometida em estudar, conhecer e compreender este fenômeno para saber como trabalhar com este desafio, o desafio que ele carrega. O reconhecimento do abusador sexual incestuoso como um sujeito de quem se desdenha, do desprezo que causa à maioria dos profissionais no campo das políticas públicas, o entendimento desta forma de violência que transita entre a ferocidade e a sutileza do ato, provoca nos profissionais diferentes sentimentos e dificuldades para o agir profissional. “A aversão à violência não é algo característico da idade moderna. Ela é apenas proteica e, dependendo da constelação social, suas formas de manifestação se modificam. Hoje ela se retira para espaços subcutâneos, subcomunicativos, capilares e neuronais, adotando uma forma microfísica, que pode ser exercida até mesmo sem a negatividade do domínio ou da inimizade (Han, 2017)2. Se por um lado podemos identificar a violência no uso da força, da brutalidade, da violação, por outro, ela se torna indelével. E é aí que se torna um tema intrigante e bastante provocador.

			O abuso sexual é uma temática complexa que perpassa diferentes áreas profissionais e situações específicas envolvendo de perpetradores e vítimas, a questões familiares, sociais e culturais associadas à ocorrência dessa violência; remete também a sérias consequências resultantes dessa experiência traumática que afeta os vínculos sócio relacionais, afetivos, educacionais, familiares de crianças e adolescentes. É significativo observar nestes homens a negação das violências, tanto aquelas sofridas ao longo da vida, quanto aquelas praticadas por eles (cf. Paulino, p. 185): não reconhecem em seus atos de abuso sexual uma violência assim como têm dificuldades para compreender que foram vítimas de abusos. Conhecer as histórias e trajetórias de vida de alguns homens privados de liberdade por crime sexual e também observá-los como sujeitos histórico-sociais é a contribuição original deste livro.

			Trata-se de um estudo compreensivo, analítico e crítico que teve por suporte a perspectiva dialética e dialógica, a partir de depoimentos dos sujeitos da pesquisa, seguidos da formulação de categorias empíricas advindas do “descortinamento” da realidade em estudo, para conhecer os fatos que favoreceram o abuso. É um tema complexo, intimista e de difícil tratamento investigativo, principalmente se for levada em conta a problemática acessibilidade aos sujeitos considerados abusadores sexuais.

			A pesquisa abrangeu dimensões quantitativas (com dados sobre incidência e porcentagens sobre abuso e violência), qualitativas (através do estudo de campo com as entrevistas dos sujeitos detidos no sistema prisional) e teóricas (com reflexões sistematizadas a partir de estudo e discussões partilhadas).

			Do ponto de vista metodológico, a autora é rigorosa ao trabalhar informações, produzir tabelas e quadros, organizar as categorias de análise, chegando a resultados significativos sobre o tema. Destaco alguns: violências sofridas pelos próprios sujeitos da pesquisa, de diferentes naturezas (sexual, miséria, trabalho infantil, violência física, psicológica, abandono afetivo, entre outras); não reconhecimento do sujeito como abusador; dificuldade para assumir os próprios atos; vítima da própria iniciação sexual; para a compreender a diferença entre estupro e abuso; visão de masculinidade e gênero; visão de si e do outro; desvalorização do feminino.

			Existem vários aspectos que podem ser desdobrados desta pesquisa. A perspectiva cultural merece atenção quando tratamos esta matéria; o preconceito, a educação, os valores, as condições sociais e afetivas regem com firmeza esta questão e remetem à necessidade de maior cuidado e de estudos sobre especialmente seu contexto, suas circunstâncias. Como bem afirma a corajosa autora, o sujeito não nasce abusador, mas pode se tornar um deles dependendo do percurso formativo e cultural, da atenção e cuidados que recebe no período da infância, principalmente durante a trajetória de construção de sua própria identidade.

			Agosto de 2023.

			

			
				
					2	HAN, Byung-Chul. Topologia da Violência. 3. ed. Trad. Enio Paulo Giachini. Petrópolis, RJ: Vozes, 2019. Quarta capa.

				

			

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A violência sexual, mais especificamente, o abuso sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno que suscita muitas inquietações. Tivemos a oportunidade, em dois momentos diferentes da formação acadêmica, de abordar essa temática procurando compreender inicialmente a dinâmica familiar, contexto em que ocorre o abuso sexual incestuoso (trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em Teoria Psicanalítica pela PUC/SP) e no Mestrado, investigar a repetição do abuso sexual incestuoso sob a ótica de mulheres que sofreram tal abuso e que reviveram a mesma história, através de suas filhas também abusadas (Dissertação de Mestrado pela mesma Instituição).

			Embora de importância acadêmica, profissional e pessoal, mergulhar no universo da pesquisa para melhor compreender estas questões requer caminhar para estudar com mais amplitude e totalidade, os fatores, circunstâncias e contextos das relações sociais em que se concretiza o abuso sexual incestuoso. Por isso, a necessidade de abordarmos esta questão, também, do ponto de vista de quem o comete, ou seja, do abusador sexual.

			Atuamos de 1996 a 2016, como Assistente Social3, em uma equipe multidisciplinar, no Programa de Atenção à Violência Sexual – PAVAS – do Centro de Saúde Escola “Geraldo de Paula Souza”, da Faculdade de Saúde Pública, da Universidade de São Paulo (USP), local em que, além dos atendimentos às famílias, desenvolvíamos pesquisas e ministrávamos cursos de atualização, capacitações, palestras, supervisão institucional e demais atividades inerentes às funções da saúde pública.

			Alguns atendimentos puderam ser realizados junto aos “supostos abusadores sexuais”, vistos nesta condição porque eram acusados pelas crianças e adolescentes de terem cometido tal crime, entretanto, negavam e não havia provas suficientes que confirmassem a autoria do ato.

			Para o desenvolvimento de um trabalho consistente buscávamos, enquanto equipe, referenciais teóricos que pudessem nortear nossas ações e intervenções. Observávamos que os psicólogos encontravam, ainda que parcos materiais4, produções sobre o abusador sexual.

			Surgiram, então, algumas indagações e questionamentos: e o Serviço Social? Qual o nosso olhar sobre o fenômeno? Seria o abusador sexual “sujeito/objeto de estudos e intervenção” específico da Psicologia? Como contribuir para melhor compreensão do assunto, introduzindo os aspectos sociais, históricos; econômicos; políticos e culturais, vista a violência sexual, também, como uma refração da questão social?

			Além destes questionamentos, ainda nos cercavam outros incômodos: por qual(is) motivo(s) há um “emudecimento teórico” em relação àqueles que cometem abuso sexual? Porque tais crimes, diferentes de outros, geram ódio, nojo e intolerância nas pessoas e até mesmo entre profissionais de diferentes áreas de intervenção, incluindo entre estas, o Serviço Social?

			As dúvidas são extensas e tais inquietações nos impulsionaram ao desenvolvimento do material em tese. A importância desta pesquisa está em procurar conhecer e se aproximar de alguns sujeitos que cometeram o abuso sexual incestuoso, de modo a situá-los para além do crime cometido e, quiçá encontrar possíveis respostas a este emaranhado de dúvidas.

			No âmbito da contemporaneidade, começam a emergir, ainda que timidamente, discussões acerca dos abusadores sexuais, entretanto, pautadas na maioria das vezes nos aspectos referentes à saúde mental5. Historicamente esta temática era vista sob a ótica meramente da punição, a qual, em nosso ponto de vista nada responde.

			Não estamos dizendo que somos apoiadoras da não responsabilização das pessoas que cometem o abuso sexual contra crianças e adolescentes; Pelo contrário, entendemos ser de fundamental importância que isto ocorra. Nossa intenção é trazer novos elementos que sirvam como base para intervenções do Serviço Social e áreas afins, a partir de referenciais teóricos construídos por meio de aproximações sucessivas à realidade daqueles que cometeram tais atos.

			Assim, podemos conjecturar ainda que, uma produção que proponha um estudo de tamanha complexidade, requer fundamentação em bases teóricas consistentes para a interpretação dessa realidade (as quais não avançamos em termos do próprio Serviço Social), fato este que se apresenta, por um lado como um entrave, mas, também, como um campo inovador a ser explorado.

			Para termos melhor dimensão da gravidade do fenômeno buscaremos explicitá-lo em números:

			De acordo com o Atlas da Violência (2022), estima-se que no Brasil ocorrem 822 mil casos de estupro por ano, o que equivale a aproximadamente 2 casos por minuto. Apenas 8,5% chegam ao conhecimento da polícia e 4,2% são identificados pelo sistema de saúde.

			No período de 2015 a 2021, segundo o Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde6 (2023), foram notificados 202.948 casos de violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil, sendo 83.571 (41,2%) em crianças e 119.377 (58,8%) em adolescentes.

			Referente à violência sexual perpetrada contra crianças, 76,9% das notificações ocorreram entre meninas (64.230). Tanto no sexo feminino quanto no sexo masculino, a maior parte das notificações de violência sexual aconteceu na faixa etária de 5 a 9 anos (53,6% e 60,1%, respectivamente) e com negros (pardos 35.216 perfazendo 42,1%; e pretos 5.831 perfazendo 7,0%). Mais da metade dos casos 52.436 (o que equivale a 56,8%) notificados de violência foram de estupro tanto em meninas (39.864 – 56,2%) quanto em meninos (12.572 – 58,8%). Mais de um terço dos casos de violência sexual já havia ocorrido outras vezes (meninas 35,0% e meninos 34,4%), e a maioria dos casos ocorreu na residência (meninas 72,4% e meninos 65,9%). Sobre os agressores, a maior parte era do sexo masculino (meninas 80,9% e meninos 82,0%) e, para ambos os sexos, a maioria dos casos teve apenas um agressor envolvido, sendo este um familiar (meninas 40,4% e meninos 44,3%), seguido de amigo/conhecido em 42,6%.

			No que diz respeito à violência sexual contra adolescentes (10 a 19 anos)7, 92,7% das notificações foram de meninas (110.657). A maior parte das notificações se deu na faixa etária de 10 e 14 anos (meninas 67,8% e meninos 73,4%). No quesito raça-cor adolescentes pretos e pardos (meninas 66.659 ou 60,3%; e meninos 4.623 ou 53,0%), destacam-se.

			Quanto ao tipo de violência sexual, o estupro teve maior proporção nos adolescentes de ambos os sexos, sendo 56,2% (84.190) no sexo feminino e 59,6% (6.118) no sexo masculino. Em relação à ocorrência, destaca-se que nas meninas, 44,6% dos casos já haviam ocorrido outras vezes, e, nos meninos, 41,6%. Para ambos os sexos, a maioria dos casos notificados ocorreu na residência. Em relação ao agressor, tanto para meninas (80,9%) quanto para meninos (86,0%) a maior parte era do sexo masculino e houve apenas um agressor envolvido na violência, sendo que para meninas, em 25,6%, o agressor foi um amigo/conhecido e, para os meninos, em 38,4% dos casos.

			Dados do Disque 1008 referentes a 2021 apresentam um total de 18.681 denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes no país. Destas denúncias 8.494 ocorreram no ambiente familiar, sendo 2.617 casos cujos suspeitos são padrasto ou madrasta; 2.443 o pai; 2.044 a mãe e os demais em outros parentes próximos ou conhecidos. Em aproximadamente 60% dos registros a vítima tinha entre 10 e 17 anos, sendo 74% do sexo feminino.

			O Anuário de Segurança Pública (2022) destaca que de 2020 para 2021 houve um discreto aumento no número de registros de estupro, que passou de 14.744 para 14.921. Entretanto, no que tange ao estupro de vulnerável, este número subiu de 43.427 para 45.994. Destes, 61,3% foram cometidos contra meninas menores de 13 anos (um total de 35.735 vítimas)9. Em relação a quem comete este crime, os dados apontam e reforçam os demais, ou seja, trata-se de homens (95,4%) e conhecido da vítima (82,5%), sendo que 40,8% eram pais ou padrastos; 37,2% irmãos, primos ou outro parente e 8,7% avós.

			Recortando o olhar para o Estado de São Paulo, em acordo com o Boletim Epidemiológico: vigilância de violências – violência sexual contra crianças e adolescentes, do Estado de São Paulo10, foram registradas 7.069 notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes no ano de 2021 em todo o Estado. A maioria (57,1%) das notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes tiveram como provável agressor algum familiar ou amigo e conhecido. Destes, 34,6% eram familiares e 24,7% amigos/conhecidos.

			Já no Município de São Paulo, dados da Coordenação do Observatório da Vigilância Socioassistencial – COVS, foram atendidos 10.116 casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes, de janeiro a dezembro de 2019, nos Serviços de Proteção Social às Crianças de Adolescentes Vítimas de Violência – SPVV11. Destes, 6.883 foram acometidos por familiares, sendo 2.064 por pais, 1.726 por padrasto/madrasta, 226 por mães, 531 por irmãos e 2.336 por outras pessoas do ciclo familiar.

			É possível perceber que temos alguns problemas no Brasil em relação à base de dados, pois se trata de diferentes fontes de registros, sem a devida unificação que apontam não só para a disparidade dos números, como para os riscos de sobreposição de notificações e ausência de informações precisas sobre o desfecho de tais casos/denúncias/números.

			Outro grave problema a ser observado, diz respeito ao fato de que a maior parte dos abusos sexuais contra crianças e adolescentes ocorre no espaço doméstico, envolvendo pais, padrastos, mães e ou parentes próximos, configurando-se em relações de caráter incestuoso e abusivo12.

			São estes dados que reforçam a importância de uma pesquisa cujo objeto seja o abusador sexual incestuoso, uma vez que no Brasil não temos muitos estudos referentes a este fenômeno, principalmente advindos do Serviço Social.

			Foi em 2001, com a Tese de Doutorado defendida por Schmickler13, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC-SP, cujo tema foi “A revelação do indizível: um estudo sobre o protagonista do abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes” que tivemos acesso à produção de uma Assistente Social, que abordasse a questão do abuso sexual a partir do abusador.

			As descobertas da referida pesquisadora apontaram para questões relevantes que confirmaram sua hipótese inicial, qual seja, a presença de violências na trajetória de vida dos homens que cometem abuso sexual. Surge, ainda como resultado da pesquisa, outra determinação importante relacionada à perspectiva de gênero, que aponta para a construção negativa da figura feminina, por parte dos entrevistados.

			Em 2015, outra produção aparece frente a este tema no Serviço Social. Trata-se da Tese de Doutorado defendida por Solange Bassetto de Freitas, cujo tema foi “E agora José? Ideologias de gênero e autores de violência sexual contra crianças e adolescentes”, produzida e defendida na Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP). Segundo a autora, “este trabalho contempla a questão da violência sexual como um tipo de violência de gênero, à medida que está legitimada pela dominação masculina, pelo sistema de gênero e envolta pela ideologia de gênero que o compõem” (2015, p. 18).

			Diferente de Schmickler (2001) e da nossa proposta de estudo, Freitas (2015) não focou as relações incestuosas, mas, “a violência sexual cometida por homens em relação a crianças e adolescentes, sob o olhar da categoria de gênero, buscando desvendar os aspectos de gênero que estão presentes nas representações sociais masculinas que legitimam essa forma de violência” (Freitas, 2015, p. 18).

			Freitas (2015, p. 121) conclui que “as ideologias de gênero presentes no sistema patriarcal de nossa sociedade parecem contribuir para a constituição de homens violentos e, portanto, de autores de violência sexual em todas as suas modalidades”. Para ela (2015), “as ideologias de gênero não só estão presentes no modo como os sujeitos percebem o mundo, bem como fazem parte das justificativas que utilizam para a violência cometida”.

			Tal como a autora compreendemos que a construção da masculinidade perpassa por essa ideologia de gênero e que se faz de suma relevância reconhecer como os sujeitos que abusam apreendem tais relações.

			Nossa contribuição como pesquisadora e como Assessora/Consultora14 a equipes que atuam diretamente junto a famílias em que ocorre o abuso sexual incestuoso foi no sentido de construir referenciais teóricos capazes de desvelar o sujeito-abusador enquanto ser histórico social. Para tanto, nosso problema se consolida em compreender como se dá o processo de construção social do abusador sexual incestuoso?

			Temos como pressupostos a existência de múltiplas violências na trajetória de vida dos homens que abusam (não somente a sexual), assim como, acreditamos numa frágil construção da figura feminina, pautada numa dimensão de uma sociedade machista e patriarcal, favorecendo, desta forma, a dita dominação masculina. Entretanto, faz-se necessário uma aproximação para o (re)conhecimento de algumas histórias e vivências destes homens, no sentido de identificarmos outras dimensões que compõem o sujeito em sua totalidade, na busca de compreendermos os fatores que os levam ao abuso sexual de caráter incestuoso, com vistas a compreender como foi construída a masculinidade destes sujeitos; o que é ser homem para eles; o que é ser mulher; concepção do que é violência; entre outras questões.

			Nosso desafio se pauta em “dar sequência”15 às duas importantes produções, agregando outros elementos que deverão surgir no contato direto com homens privados de liberdade por crime contra a dignidade sexual, contra crianças e adolescentes e que tenham algum grau de parentesco ou afinidade com estas, haja vista que 15 anos depois da importante pesquisa de Schmickler e seis anos após as descobertas de Freitas, não vimos o avanço de trabalhos acadêmicos sobre este tema, na área do Serviço Social16 (vide quadro no capítulo sobre os procedimentos metodológicos da pesquisa).

			Nesta perspectiva, este estudo foi organizado da seguinte forma: o primeiro capítulo trata das diferentes concepções e conceitos acerca da violência sexual, desde o tipo de violência cometida, quanto aos sujeitos que a cometem, demonstrando as diferentes possibilidades de apropriação de sua lógica, conceito e sua construção histórica. São enfatizadas as noções de abuso sexual, abusador sexual e incesto, eixos centrais de análise deste trabalho e que remetem ao lugar e percepção de mundo da própria pesquisadora.

			O segundo capítulo trata da discussão sobre o Estupro, na busca de aproximações deste tipo de crime visando situá-lo historicamente e compreender por que se tornou um crime abominável e hediondo. Escrito majoritariamente por mãos masculinas e contado a partir deste lugar de fala, o estupro se configura como um crime primeiro contra o homem (sua propriedade – a mulher/mãe/filha/irmã – foi usurpada por outro homem, logo, sua honra e masculinidades foram feridas) e, em segundo lugar, contra a mulher.

			O terceiro capítulo retrata a história das prisões e apresenta dados das prisões no Brasil, revelando um acentuado recorte de classe e raça na população carcerária em geral, que também reflete no perfil dos homens privados de liberdade por crime contra a dignidade sexual.

			O quarto capítulo traz o método e o percurso metodológico da pesquisa, destacando os desafios de um estudo qualitativo, as exigências éticas para a pesquisa com seres humanos e as etapas do trabalho de campo.

			O quinto capítulo apresenta os resultados da pesquisa. Para tanto, enfoca o trabalho de tratamento, análise e organização dos dados, a partir da técnica de análise de conteúdo, que revela um rico material sobre a vida dos nossos sujeitos, compartilhada através de categorias empíricas, construídas a partir das diretrizes dadas pela própria realidade.

			Por fim, as considerações finais, que buscam trazer elementos reflexivos frente ao tema e não respostas simplificadas e fechadas. Trata-se de aproximações ao fenômeno do abuso sexual a partir de quem abusa, analisadas sob a ótica social e pautadas na realidade expressa por esses sujeitos, do ponto de vista de suas histórias de vida, com proposições analítico-reflexivas que poderão nortear possíveis caminhos de intervenção junto a tais sujeitos.

			

			
				
					3	Efetivamente iniciei minhas intervenções frente à violência contra crianças em 1995, como estagiária de Serviço Social no Núcleo de Referência às Vítimas de Violência, da Clínica Psicológica do Instituto Sedes Sapientiae (hoje conhecido como CNRVV – Centro de Referência às Vítimas da Violência).

				

				
					4	Furniss (1993), Sanderson (2005) e outros autores, porém, com uma visão e compreensão construída em outro contexto social, histórico e cultural (Inglaterra e Estados Unidos), que muito diferencia da realidade de nosso país.

				

				
					5	Embora julguemos ser de fundamental importância construções de referências pautadas em aspectos da ordem da saúde mental, enquanto assistentes sociais, vimos que a apreensão de outros aspectos poderão servir como balizamento para nossa ação profissional (sabemos que o humano não se divide tal como a divisão sociotécnica do trabalho, sendo este, portanto, um ser genérico. A diferença que propomos é evidenciar mais os aspectos deste humano-genérico que possam dialogar mais diretamente com o trabalho do/a Assistente Social)

				

				
					6	Boletim epidemiológico, v. 54, n. 8. Disponível em: www.gov.br

				

				
					7	Essa divisão etária consta nos dados advindos da Secretaria de Saúde que não responde ao que se configura como criança e adolescente no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que considera a infância o período que abarca de 0 a 11 anos e 11 meses e adolescência o período de 12 a 17 anos e 11 meses.

				

				
					8	Serviço ligado ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos recebe denúncias anônimas sobre violências em todo território brasileiro.

				

				
					9	Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/07/14-anuario-2022-violencia-sexual-infantil-os-dados-estao-aqui-para-quem-quiser-ver.pdf

				

				
					10	Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo

				

				
					11	Serviço referenciado ao Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS e que oferece um conjunto de procedimentos técnicos especializados por meio do atendimento social; psicossocial na perspectiva da interdisciplinaridade e articulação intersetorial, para atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de violência doméstica, abuso ou exploração sexual, bem como aos seus familiares e, quando possível, ao agressor, proporcionando-lhes condições para o fortalecimento da autoestima, superação da situação de violação de direitos e reparação da violência vivida. Esse serviço está vinculado ao CREAS e mantém relação direta com a equipe técnica deste Centro, que deverá operar a referência e a contrarreferência com a rede de serviços socioassistenciais da proteção social básica e especial e com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Conselhos Tutelares, outras Organizações de Defesa de Direitos e demais políticas públicas, no intuito de estruturar uma rede efetiva de proteção social. Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/protecao_social_especial/index.php?p=28944 Acesso em: 26 jan. 2020

				

				
					12	Observamos, também, a questão raça-cor como um elemento importante de análise. Em mais de uma fonte de dados aparecem que meninas negras são as principais vítimas de abuso sexual. A desproteção da infância pobre tem também cor e gênero. As bases sociais de um país cujo racismo está presente nas estruturas de poder, assim como a dominação masculina, manifesta-se em diferentes esferas das relações humanas. Caberia aqui um novo estudo e produção acadêmica.

				

				
					13	A autora aqui mencionada tinha a seguinte questão norteadora: “o pai/padrasto foi engendrado numa família em que houve antecedentes incestuosos?”. Desta forma, a estrutura de seu trabalho se deu no sentido de encontrar respostas para essa questão (como esperado, haja vista ser esta sua proposta). Entretanto, compreendemos que há um risco em atrelar o problema a um único determinante, qual seja, “a antecedentes incestuosos”, pois, certamente existem múltiplas determinações na construção histórica dos sujeitos, portanto, embora esta produção seja um marco significativo para o Serviço Social, precisaremos expandir o olhar acerca do sujeito-abusador.

				

				
					14	O exercício direto com Assessoria/Consultoria, segundo Matos (2006, p. 5) pode ser definido [...] “como aquela ação que é desenvolvida por um profissional com conhecimentos na área, que toma a realidade como objeto de estudo e detém uma intenção de alteração da realidade. O assessor não é aquele que intervém, deve, sim, propor caminhos e estratégias ao profissional ou à equipe que assessora e estes têm autonomia em acatar ou não as suas proposições. Portanto, o assessor deve ser alguém estudioso, permanentemente atualizado e com capacidade de apresentar claramente as suas proposições”.

				

				
					15	Sequência não no sentido de continuidade, haja vista tratar-se de problemas de pesquisa diferentes, embora sobre o mesmo objeto de estudos, mas, visando avançar em pontos que talvez não tenham sido evidenciados a partir das histórias/relatos dos participantes das pesquisas em discussão.

				

				
					16	Em um levantamento bibliográfico identificamos dois TCCs que abordam a questão do abusador sexual sendo a ênfase para a questão da responsabilização.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			AS DIFERENTES TERMINOLOGIAS REFERENTES À VIOLÊNCIA SEXUAL: construções e apropriações ideológicas

			Um elemento importante a ser destacado sobre a complexidade que envolve nosso estudo diz respeito às diferentes terminologias expressas quando se refere à violência sexual.

			Falamos de violência sexual contra crianças e adolescentes, vitimização sexual, abuso sexual ou estupro de vulnerável? Abusador sexual, autor de violência, ofensor sexual, agressor, vitimizador ou outros tantos termos utilizados? Abuso sexual incestuoso, abuso sexual intrafamiliar ou violência doméstica contra crianças e adolescentes?

			Sobre esse assunto Lowenkron (2015) refere que tais construções ganham seus contornos a partir do modo e do local em que são abordadas, seja pela imprensa nacional, por organizações que atuam na defesa dos direitos de crianças e adolescentes ou pela legislação brasileira.

			Apesar de esses diferentes espaços influenciarem-se reciprocamente, é possível definir algumas especificidades de cada um. Nas matérias jornalísticas, termos e sentidos entrelaçam-se de maneira mais difusa em meio a um processo de construção e circulação de ideias e valores socioculturais que atravessam o corpo social. Nas cartilhas pedagógicas e nos documentos produzidos pela militância, observa-se um esforço político-moral deliberado de definir e difundir palavras e fixar significados com o intuito de transformar a maneira de compreender e enfrentar o problema. Nos códigos legais, por sua vez, as categorias adquirem maior nível de institucionalização, pois passam a estar vinculadas ao corpo oficial de normas do Estado e a orientar o funcionamento do sistema jurídico nacional (p. 66).

			Existem diferentes terminologias e conceitos, entretanto, a escolha de um deles tem, também, relação direta com a nossa visão de mundo, não se tratando de certo ou errado, mas, de proximidade teórica.

			A base que nos guia a compreensão sobre o significado de violência (latu sensu) vem de Chauí (1988, p. 34 apud Azevedo; Guerra, 1989, p. 46).

			E, por violência entendemos “uma realização determinada das relações de força, tanto em termos de classes sociais quanto em termos interpessoais. Em lugar de tomarmos a violência como violação e transgressão de normas, regras e leis, preferimos considerá-la sob dois outros ângulos. Em primeiro lugar, como conversão de uma diferença e de uma assimetria, numa relação hierárquica de desigualdade, com fins de dominação, de exploração e de opressão. Isto é, a conversão dos diferentes em desiguais e a desigualdade em relação entre superior e inferior. Em segundo lugar, como a ação que trata um ser humano não como sujeito, mas, como uma coisa. Esta se caracteriza pela inércia, pela passividade e pelo silêncio de modo que, quando a atividade e a fala de outrem são impedidas ou anuladas há violência” (grifo nosso).

			Pensar a violência sexual a partir da concepção de violência expressa por Chauí (1987) nos permite a apropriação de alguns elementos centrais: relações assimétricas, hierarquia, dominação, exploração, opressão e coisificação do outro – transformação de sujeito a objeto.

			Numa sociedade como a brasileira, cujas bases são patriarcais, machistas, com inferiorização “justificada” pelo recorte de gênero, raça, classe e geração, a dominação masculina se dá, também, por meio da violência sexual, a qual se configura numa relação de poder.

			Segundo Faleiros e Faleiros (2001) a violência sexual é a expressão da violação de direitos humanos e sexuais e dos direitos particulares de uma pessoa. Quando manifesta contra crianças e adolescentes também se constitui na violação ao direito do pleno desenvolvimento, “além de violação `integridade física e psicológica, ao respeito, à dignidade, à sexualidade responsável e protegida, é violado o direito ao processo de desenvolvimento físico, psicológico, moral e sexual sadios” (Faleiros; Faleiros, 2001, p. 20).

			Assim, por violência sexual compreendemos, conforme Eva Faleiros (2000, p. 10), que essa constitui uma “categoria explicativa da vitimização sexual; refere-se ao processo, ou seja, à natureza da relação (de poder) estabelecida quando do abuso sexual”. É, então, a categoria analítica e explicativa da natureza da violência cujo caráter é sexual e que pode se efetivar de diferentes modos.

			Dito isto, passaremos nossa análise ao conceito de vitimização sexual.

			Azevedo e Guerra (1988, 1989)17 pioneiras e referências nacional nas discussões pertinentes à violência contra crianças e adolescentes, tratavam essa questão empregando o termo “vitimização sexual”. De acordo com estas autoras (1988, 1989), diferentes termos eram utilizados para se tratar desta modalidade de violência, tais como:

			•Assalto e ataque sexual, têm sido mais utilizados para designar um tipo de exploração sexual – o estupro.

			•Agressão sexual, violência sexual e maus tratos sexuais costumam designar formas de exploração sexual que incluem a injúria física.

			•Perturbação sexual costuma aparecer associada a formas sutis de exploração sexual.

			•Exploração sexual costuma aparecer associada a formas de utilização da criança em comércio do sexo (pornografia e prostituição infantil).

			•Ofensa sexual geralmente designa crime sexual.

			•Abuso e vitimização sexual são como as duas faces da mesma moeda. Como afirma May “a criança que é sexualmente vitimizada por um adulto certamente sofreu um abuso. Abuso por sua vez tem sido estipulativamente definido também como “um ato que ocasiona dano demonstrável ou potencial à criança” (1988, p. 12).

			Complementam dizendo que (Azevedo; Guerra, 1988, p. 12):

			Analisando essas constatações, podemos concluir que, com exceção de abuso-vitimização sexual, todos os demais termos referem-se a facetas específicas, porém complementares, do mesmo fenômeno. Abuso-vitimização expressa o fenômeno em sua totalidade de processo de causar dano à criança através de sua participação “forçada” em práticas ou atos eróticos. A diferença é posta no polo adulto, isso é, naquele que impõe, que “força”, que coercitivamente domina o processo. Quando se emprega VITIMIZAÇÃO, a ênfase é posta no polo criança, isto é, naquele que sofre a coação, que recebe a injúria e o dano [...] optamos por adotar o termo VITIMIZAÇÃO SEXUAL, para designar o fenômeno que estamos estudando, ou seja, a participação de uma criança em práticas eróticas mediante coerção (física ou psicológica) de um adulto. Essa opção semântica assenta nos seguintes pressupostos:

			•Em ocorrências de vitimização sexual, a criança é sempre VÍTIMA e não poderá jamais ser transformada em RÉ.

			•A intenção no processo de vitimização sexual é sempre o PRAZER (direto ou indireto) do adulto.

			•O mecanismo que possibilita a participação da criança é a coerção exercida pelo adulto, coerção esta que tem suas raízes no padrão adultocêntrico de relações adulto-criança vigente em nossa sociedade.

			•O efeito do processo sobre a criança parece sempre danoso: a vitimização sexual é uma forma de erosão da infância.

			Para as autoras a vitimização sexual poderia ser da esfera intra ou extrafamiliar, divididas em três grupos, quais sejam, envolvendo contato físico, sem contato físico e envolvendo violência.

			Assim, no primeiro grupo, sem contato físico18, localizavam-se o abuso sexual verbal (falas abertas de cunho sexual com intenção de despertar interesse da criança ou chocá-la); os telefonemas obscenos (falas sexualizadas, convites sexuais explícitos ou implícitos); o exibicionismo (exposição intencional do corpo); e o voyeurismo (observação da nudez de uma criança ou adolescente, por parte de um adulto).

			No segundo grupo, com contato físico, estão presentes toques, beijos, carícias, manipulações, relação sexual (oral, anal ou vaginal). Também se inserem a pornografia e a prostituição infantil, ou seja, a exploração sexual de crianças com fins econômicos e “o incesto enquanto atividade sexual entre uma criança e seus parentes mais próximos (de sangue ou de afinidade) (Azevedo; Guerra, 1988).

			No terceiro grupo, envolvendo violências, estão “as ocorrências de estupro, brutalização ou mesmo assassinato de crianças como formas progressivamente mais violentas de ataque sexual. O estupro é a violência sexual caracterizada pelo contato íntimo entre uma criança e um adulto, praticada sempre com o uso da FORÇA, AMEAÇA ou INTIMIDAÇÃO” (Azevedo; Guerra, 1988).
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